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RESUMO:  
Historicamente, o campo brasileiro é marcado por profundos contrastes e contradições. Um retrato 
desse cenário é a persistência e o aumento da insegurança alimentar paralela a elevação da 
exportação das commodities. Partindo dessa realidade, apresentamos os dados da Produção Agrícola 
Municipal (PAM-IBGE) e do Ceasa (Central de Abastecimento de Uberaba), sobre o cultivo de 
commodities e alimentos no município de Uberaba (MG). O objetivo foi compreender os desafios da 
construção do projeto de soberania alimentar no município. Os resultados obtidos revelaram uma 
preocupante concentração de monoculturas em razão da força do agronegócio e o espaço para o 
cultivo de alimentos, bem como sua variedade, com enfoque na produção e exportação. Além disso, a 
quantidade de produtos hortigranjeiros que passam anualmente pelo Ceasa elevaram-se em um nível 
extremamente lento em comparação às monoculturas produzidas pelo agronegócio. Dessa forma, a 
construção da soberania alimentar no município é frágil, sendo necessário o avanço da organização 
política camponesa, o acesso às políticas públicas e a realização da reforma agrária.  
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Food production in Uberaba (MG): challenges for building food sovereignty 

 
ABSTRACT:  
Historically, the Brazilian countryside is marked by deep contrasts and contradictions. A portrait of this 
scenario is the persistence and increase of food insecurity parallel to the increase in commodity exports. 
Based on this reality, we present data from the Municipal Agricultural Production (PAM-IBGE) and 
Ceasa (Central Supply of Uberaba), on the cultivation of commodities and food in the municipality of 
Uberaba (MG). The objective was to understand the challenges of the construction of a food sovereignty 
project in the municipality. The results reveal a worrisome concentration of monocultures due to the 
power of agribusiness and a tiny space for food cultivation, as well as the for growing food, as well as 
its variety, with a focus on production and exportation. In addition, the quantity of horticultural products 
that annually pass through Ceasa has increased at an extremely slow 
in comparison to the monocultures produced by agribusiness. Thus, the construction of food sovereignty 
in the municipality is fragile, requiring the advancement of peasant political peasant political 
organization, access to public policies, and the implementation of agrarian reform. 
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Introdução 
O século XXI entrará para a história como um período de grandes avanços científicos- 

informacionais e tecnológicos (SANTOS, 2002). Os habitantes, pensantes e bípedes, na visão 

ontológica, alavancaram bruscamente seu desenvolvimento como sociedade e trouxeram 

outro significado à palavra evolução. Desde carros autônomos, drones nas plantações a 

futuros chips cerebrais, a sociedade humana desenvolveu-se significativamente, e agora testa 

seus limites rumo a uma nova história no Antropoceno. Todavia, no mundo globalizado, acirra-

se a desigualdade socioespacial, com realidades agonizantes e desumanas para uma parcela 

significativa da população mundial. Um décimo do total de habitantes da Terra está passando 

fome3. Além dessa parcela faminta, 2,3 bilhões de pessoas não tiveram acesso à alimentação 

adequada durante todo o ano de 2020. Em 2019, 8,4% de todas as pessoas do planeta 

estavam sofrendo de desnutrição, e no ano seguinte, houve um aumento de 1,5%.  

Essas dificuldades acarretaram a reinserção do Brasil ao mapa da fome, bem como a 

falta de empregos, oportunidades e a acentuação das desigualdades sociais. Em 2021, a 

Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede 

PENSSAN), efetuou o Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto de 

Pandemia da Covid-19 no Brasil (211,7 milhões de brasileiros). Os resultados mostram que 

44,8% (94,9 milhões) dos brasileiros estavam em situação de Segurança Alimentar, 55,2% ou 

116,8 milhões se encontravam em algum grau de Insegurança Alimentar (IA), sendo mais 

agravante a situação nas áreas rurais do país, devido a desigualdade no campo brasileiro e 

a dominação do agronegócio em detrimento da agricultura camponesa. Além disso, 9% (19 

milhões de pessoas) passam fome, ou seja, estão em estado de insegurança alimentar grave. 

Segundo tal pesquisa, houve aumento da fome no Brasil comparativamente aos índices 

do ano de 2004, com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), em que a IA 

moderada se encontrava em 12% e a grave em 9,5%. No presente, esses números se 

encontram no pior cenário desde então, sendo 11,5% em nível moderado e 9% em nível 

grave. A segurança alimentar, como já citada, abarca hoje 44,8% da população. Em 

contrapartida, o agronegócio brasileiro bateu recordes de exportação em 2021, obtendo os 

 
3 Relatório intitulado O Estado da Insegurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI), publicado no ano 
de 2021 em conjunto com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), 
Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Programa Alimentar 
Mundial (WFP), Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA) e Organização Mundial 
da Saúde (OMS). 
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mais lucrativos rendimentos na agricultura e pecuária nacional em toda a sua história. Em 

dezembro de 2021, a Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária (CNA) divulgou um 

relatório acerca do balanço do agronegócio e suas expectativas para o próximo período. De 

janeiro a outubro de 2021, o agro havia movimentado U$$102,4 bilhões com exportações, 

ultrapassando o recorde registrado em 2018, de U$$101,2 bilhões. Então, o que explica 19 

milhões de pessoas não terem o mínimo, como o arroz e feijão em seus pratos nas refeições 

diárias, enquanto o “agro” conquista lucros absurdos? Assim, ao passo que o Brasil figura 

como o maior produtor de soja, açúcar e café do mundo, bem como o maior exportador de 

gado e milho, a classe trabalhadora se pergunta todos os dias: "teremos comida para o 

próximo dia?"  

Segundo Maluf (2000), em consonância a Josué de Castro (1965), na obra Geografia 

da Fome, as condições 

em que se dá o acesso aos alimentos pela população é também 
determinada pelas formas sociais sob as quais os alimentos são 
produzidos e ofertados - tipo de exploração agrícola, grau de 
concentração econômica do processamento agroindustrial e da 
distribuição comercial, padrões de concorrência nos mercados 
de alimentos, etc. (MALUF, 2000, p. 10). 

Diante desse cenário, a soberania alimentar comparece como um desafio para o Brasil 

“agro”, pois vai de encontro à lógica regida pelo modo capitalista de produção, a qual impõe 

uma produção massificada e industrializada que prioriza a reprodução ampliada do capital, 

conformando o regime alimentar corporativo (MCMICHAEL, 2016). A soberania alimentar visa 

a alimentação saudável e diversa, livre de agrotóxicos, baseada na agricultura camponesa, 

acessível à classe trabalhadora. 

A partir do panorama apresentado, o foco do presente é refletir sobre os desafios da 

construção de um projeto de soberania alimentar no município de Uberaba (MG) a partir da 

análise da produção de alimentos, tendo em vista a força do agronegócio. Para tanto, o texto 

foi organizado, além desta introdução e das considerações finais, em duas partes: agricultura 

camponesa e a sua importância junto à soberania alimentar e a produção de alimentos em 

Uberaba.  

 

Agricultura camponesa e construção da soberania alimentar 

O surgimento do modelo capitalista de produção agrícola acarretou transformações 

econômicas que alteraram a organização social do campesinato, gerando diversas 

concepções sobre seu desaparecimento ou permanência, bem como do seu potencial 

histórico e revolucionário. Dentre essas visões, vêm à tona, o debate paradigmático, uma 
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referência interpretativa dos estudos agrários que ajuda a compreender como a agricultura 

camponesa comparece com sujeito coletivo capaz de (re)construir o projeto de soberania 

alimentar (VINHA, 2022).  

O PCA acredita na adaptação à uma economia capitalista, alcançada através da 

transformação dos camponeses em agricultores familiares (agricultura familiar) ou mesmo na 

proeminência do agronegócio. Dessa maneira, o camponês sofre uma mudança, por meio 

das relações ocorridas no desenvolvimento capitalista do campo (FERNANDES, 2005). 

Sendo assim, PCA e PQA diferem em seu entendimento sobre a questão agrária. PQA 

entende a questão como um problema estrutural que deve ser tratado através da reforma 

agrária, enquanto PCA o entende como um problema conjuntural. A solução depende de uma 

mudança na conjuntura socioeconômica, determinada pelo desenvolvimento do capitalismo 

(FERNANDES, 2005). 

O Paradigma da Questão Agrária (PQA) compreende a questão agrária como estrutural, 

delineado pelo desenvolvimento do modo capitalista de produção na agricultura 

(FERNANDES, 2008) e das desigualdades ocasionadas. Nele, há dois caminhos, o 

proletarista e o campesinista. O primeiro enxerga que o avanço do capitalismo no campo 

levaria o progressivo e contínuo desaparecimento do campesinato - Kautsky (1998) e Lênin 

(1982). O desenvolvimento dos meios de produção rural e suas estratégias e técnicas, através 

da mecanização e do incremento proporcionado pelos insumos artificiais, geraria um processo 

programado de aburguesamento da parte mais rica e de proletarização da parcela mais 

carente (LÊNIN, 1982). Com isso, o desaparecimento do campesinato ocorreria por meio do 

que intitulou por diferenciação social. 

O segundo caminho parte da noção da estruturação da unidade econômica camponesa 

(CHAYANOV, 1984), sendo o campesinato uma classe social que permaneceria no interior 

do capitalismo (OLIVEIRA, 1991). Ser camponês é um modo de se conectar com a natureza 

(TOLEDO, 1992) e de fazer agricultura (PLOEG, 2008). De acordo com Chayanov (1984), os 

camponeses são produtores de mercadorias, mas não estabelecem relações capitalistas. Se 

não há salário na exploração familiar, não há lucro, portanto, não é possível realizar o cálculo 

do capital, e nem dizer que o mesmo produto é feito da mesma maneira nas mais diversas 

unidades de exploração familiar. O camponês visa o bem-estar da sua família e no 

atendimento das suas necessidades, sem focar na acumulação e reprodução de capital.  

Na atualidade, dois processos se realçam ao buscar entendimento acerca do 

campesinato: a autonomia e a subordinação. Esta última, por meio da sujeição da renda da 

terra, em que o camponês é subordinando pela ação dos monopólios, constitui-se como a 
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contradição que permite sua reprodução enquanto classe social. A autonomia vem da 

retomada do camponês em fazer agricultura, da sua relação com a natureza e outras formas 

de lutar pela terra, buscando maior autonomia na produção de alimentos. Ela pode ser 

entendida como a desassociação de parte ou em seu todo das forças do capital e do mercado 

(PLOEG, 2008), ou ainda mais, como poder relacionado dentro das cadeias de mercadorias 

(SIMULA, 2015). A autonomia é assumida de maneiras diferentes no discurso e na prática, 

diversificando conforme o contexto social, político e econômico (GONZÁLEZ, 2010). 

As territorialidades camponesas são baseadas em sistemas de relações que pretendem 

a reprodução da vida, fundamentadas no trabalho familiar, na luta por autonomia, na relação 

com a natureza, na produção de alimentos, em tentativas de equilibrar diversos elementos 

que fazem parte de um modo de viver, saber e produzir que se impõem contra o capital, 

porém, se relacionam intrinsecamente à ele. 

Há as territorialidades subordinadas, caracterizadas pelo afastamento do camponês da 

natureza e das heranças culturais populares e das distintas formas de cooperação. Elas se 

aproximam, em maior velocidade, aos mercados globais de sementes e agrotóxicos. São 

camponeses extremamente dependentes do capital industrial, comercial e financeiro. E, 

quanto mais dependente, maior é a probabilidade dele ser marginalizado perante a sociedade, 

resultado da perda de suas produções ou, em último caso, de suas terras. Se torna um 

cidadão vulnerável até que o caminho oposto seja trilhado (ORIGUÉLA, 2020). 

Nas territorialidades autônomas, o camponês se aproxima da natureza, cria uma base 

de recursos controlada, respaldada nos saberes populares, produz suas próprias culturas e 

os insumos que precisa, atua em cooperação com outros, gera mercados camponeses 

populares e se aproxima do consumidor. Essas blindam os camponeses das instabilidades 

econômicas e ambientais, e preservam a sua riqueza cultural e de toda a comunidade 

(ORIGUÉLA, 2020). 

Contudo, essas territorialidades não são, em sua totalidade, autônomas ou 

subordinadas. Ser autônoma é ter relativa autonomia em um estipulado cultivo ou em um dos 

estágios desse cultivo, mas não no conjunto ao todo. O camponês parcialmente autônomo se 

assemelha ao parcialmente subordinado, sendo um meio-termo entre a subordinação e a 

autonomia, produzindo distintos usos dos territórios e em situações conflitantes de 

subordinação e autonomia. Entre os extremos há variadas circunstâncias, níveis e graus de 

subordinação e autonomia (ORIGUÉLA, 2020). Assim, um camponês, que em algum 

momento possui um nível elevado de autonomia, pode se transformar e passar, a depender 

do seu contexto, em um camponês parcialmente autônomo, o que também o leva a ser 
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parcialmente subordinado. São as chamadas pluri-multi-territorialidades camponesas. São 

variações que ocorrem entre os extremos, a subordinação e a autonomia (ORIGUÉLA, 2020). 

Mas as pluri-multi-territorialidades camponesas atravessam um regime alimentar de 

base corporativa (McMICHAEL, 2009), cuja lógica distingue-se da lógica camponesa de 

produção (CHAYANOV, 1984). A teoria dos regimes alimentares é usada como meio de 

demonstrar como os países e/ou empresas do globo exercem domínio sobre o sistema 

alimentar do planeta (McMICHAEL, 2009). 

Desde meados do século XIX, segundo McMichael (2016), surgiram três regimes 

alimentares globais: o primeiro, iniciado entre os anos de 1870 e 1930, o segundo, datado do 

período de 1950 a 1970, e o terceiro regime alimentar global, que adentra a metade da década 

de 1980 e permanece até os dias atuais. Neste último, em curso, destaca-se a predominância 

das grandes corporações na direção dos sistemas alimentares, em especial os varejistas, 

resultado do estímulo ao livre-mercado por meio de mecanismos multilaterais, como é o caso 

da Organização Mundial do Comércio (OMC). Dessa forma, no presente, vêm sendo impostas 

novas relações de poder na definição do sistema alimentar do globo, o que coloca os 

corporativistas no topo, garantindo sua hegemonia. O regime alimentar atual, fincado no 

neoliberalismo, institucionaliza a supremacia relativa em que os Estados se alijam aos 

interesses do capital (McMICHAEL, 2016). 

Um pequeno número de grandes corporações controla toda a cadeia alimentar, 

padronizando a dieta adotada pela população (SAGE, 2013) e gerando, segundo Shiva 

(2013), uma “ditadura do alimento” 

 
Se você olha para as quatro faces que determinam nossa comida, são todas 
controladas por grandes corporações. As sementes são controladas pela 
Monsanto por meio dos transgênicos; o comércio internacional é controlado 
por cinco empresas gigantes; o processamento é controlado por outras cinco, 
como a Nestlé e a PepsiCo; e o varejo está nas mãos de gigantes como o 
Walmart, que gosta de tirar o varejo dos pequenos comércios comunitários e 
com conexões muito diretas entre os produtores de comida e os 
consumidores. São correntes longas e invisíveis, onde 50% dos alimentos 
são perdidos. Temos sim uma ditadura do alimento (SHIVA, 2013, não 
paginado). 

 
Sendo assim, o atual regime caracteriza-se pela concentração de poder em poucas 

empresas, sem a intenção de levar o bem-estar social os indivíduos, mas aumentar o seu 

capital cada vez mais, transformar o alimento que deveria ser acessível a todos em 

mercadoria e elevar o poder dessas corporações e seus países.  

Josué de Castro, em seu livro Geografia da Fome (1946), já enfatizava que a fome é 

uma questão social e política. A alimentação insuficiente, a ingestão de comidas com valor 
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nutricional ruim e a fome são provindas de políticas vigentes. O colonialismo brasileiro 

favoreceu a concentração de terras nas mãos de poucos, a expropriação de terras dos povos 

tradicionais e o extermínio da cultura indígena, acarretando em pobreza e miséria no país 

(CASTRO, 1965). 

Segundo Ziegler (2013), há dois tipos de fome que afetam uma sociedade: a estrutural, 

a qual pouco se percebe, se reproduz de forma ideológica, causa destruição psicológica e 

física, e extermina a dignidade do ser; e a conjuntural, resultado de catástrofes naturais ou 

guerras, e é mais notável: leva a dificuldade para a produção de alimentos, acaba com 

economias, separa a sociedade e fragiliza instituições.  

Neste debate sobre a fome, surge, após a Primeira Guerra Mundial, o termo Segurança 

Alimentar, visando a segurança do país e a independência em alimentar sua população. Ou 

seja, a autossuficiência e garantia, a partir de estratégias, em produzir seu alimento, a fim de 

evitar a vulnerabilidade ou boicotes por questões militares e políticas (SILVA, 2014; LEÃO, 

2013; MARQUES, 2010). 

Com a criação da FAO em 1945, a segurança alimentar se solidifica, devido a prioridade 

dessa organização em combater a fome e a insegurança alimentar dos países (ALEM et. al, 

2015). Contudo, com a Revolução Verde e o interesse dos países ricos em manter suas 

superioridades, houve impactos ambientais, econômicos e sociais, além de uma 

desvalorização das culturas dos agricultores tradicionais (LEÃO, 2013; MALUF E MENEZES, 

2000; ALEM et. al, 2015). 

Em 1974, foi estabelecido pela FAO que a segurança alimentar apenas seria 

conquistada com a garantia de suprimento alimentar adequado em nível mundial. Apesar dos 

seus avanços, o conceito de segurança alimentar acabou por não considerar os interesses do 

mercado global e do capitalismo na indústria e no campo.  

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) define segurança 

alimentar como:  

 
A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras da saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006, p. 4). 
 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil leva em consideração quatro 

elementos: “oferta e produção de alimentos regulares e suficientes (surge daí o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com 
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enfoque em incentivar a produção da agricultura familiar para abastecer o comércio local, 

escolas e órgãos do governo); acesso permanente à alimentação; alimentos seguros e 

domínio sobre a real base genética do sistema agroalimentar no país” (GOMES JÚNIOR, 

2015, p. 117). 

Já o conceito assentado na Soberania Alimentar, a população tem a liberdade de definir 

o que, como e para quem produzir, sendo que a soberania passa, essencialmente, pela 

capacidade de cada país produzir seu alimento (MCMICHAEL, 2016; COCA, 2016; GOMES 

JÚNIOR E ALY JUNIOR, 2015; MARQUES, 2010; BELLO, 2010). Nesse conceito, construído 

pela Via Campesina, são apontadas as necessidades de autonomia, de melhores condições 

de vida e de trabalho para os pequenos produtores, além da inserção de conteúdo político, 

ecológico e cultural (MCMICHAEL, 2016; BELLO, 2010; BRAVO, 2007).  

Tal concepção vai de encontro ao conceito de segurança alimentar. A soberania 

alimentar pode ser interpretada como a seguridade dos direitos da população de definirem 

suas próprias políticas e estratégias, que respeitem o meio ambiente, suas produções, a 

distribuição e consumo de alimentos que assegurem o direito à alimentação para toda a sua 

sociedade, baseando-se na pequena e média produção, com respeito às suas próprias 

culturas e diversidade, com enfoque importante no papel da mulher . A soberania alimentar é 

a via para erradicar a fome e a desnutrição e garantir a segurança alimentar duradoura e 

sustentável para os povos do campo e da cidade (FÓRUM MUNDIAL SOBRE SOBERANIA 

ALIMENTAR, 2001). 

A soberania alimentar requer reformular o patriarcalismo da sociedade capitalista. É 

reconhecido que a mulher apresenta um papel de extremo valor para as comunidades 

camponesas e, com isso, jamais podem ser deixadas para trás nas discussões acerca de 

mudanças no sistema alimentar do planeta. De acordo com Desmarais (2003), uma forma 

excepcional para adicionar a caminhada inicial rumo a soberania alimentar é a criação de vias 

igualitárias para mulheres e homens no meio rural.  

Logo, para evitar a “ditadura do alimento”, é necessário pensar em um regime alimentar 

alternativo que não cause desigualdade acerca do alimento. E aí que adentra a Soberania 

Alimentar como forma de interromper a propagação e permanência do neoliberalismo no 

campo, o qual acentua as diferenciações. São os pequenos agricultores, camponeses, 

pescadores, pastores e indígenas que englobam quase metade de toda a população do 

mundo, e é à eles o reconhecimento que merece ser dado por produzir, sustentar e alimentar 

as pessoas do globo de maneira saudável e sustentável (LA VIA CAMPESINA, 2015). 
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A ‘soberania alimentar’ reordena conceitualmente o mundo. O 
movimento pela soberania alimentar é não apenas sobre 
camponeses ou comida; em vez disso, aborda o problema 
antidemocrático e insustentável impacto do regime 
contemporâneo de comércio e investimento. Trata-se de 
reorganizar a economia política internacional, modelando a luta 
social em torno de princípios democráticos, equidade de gênero, 
direitos do produtor, práticas ecológicas e reequilíbrio do 
urbano/rural dividir (McMICHAEL, 2016, p. 649, tradução nossa). 

 
Para combater a fome e a insegurança alimentar, é preciso haver ações de segurança 

alimentar orientadas pelos princípios da soberania alimentar e do direito humano de comer de 

forma saudável. Uma das maneiras para lidar com isso é investindo em ações que favorecem 

a propagação e produção de alimentos saudáveis, sem agrotóxicos e transgenia. Para isso, 

é necessário dar valor aos interesses da agricultura camponesa, incentivando as produções 

locais, com enfoque na produção agroecológica e aproximação de quem produz com quem 

consome, garantindo, assim, a soberania alimentar para a nação.  

Determinadas políticas, como o PAA, encorajam a soberania alimentar e fortalecem os 

territórios camponeses (VINHA; SCHIAVINATTO, 2015). O PAA é uma política de 

desenvolvimento do território camponês em que o Estado compra produtos da agricultura 

familiar, os ajudando em um dos estágios mais complicados de todo o processo. Leva a 

promoção de meios entre agentes locais (associações e cooperativas de produtores; 

instituições públicas e privadas etc.) para gerar valorização (econômica, social, ambiental etc.) 

do território (VINHA; SCHIAVINATTO, 2015). O PAA seria uma das ferramentas com o intuito 

de potencializar reforma agrária e a soberania alimentar. 

Não há soberania alimentar sem soberania política, com políticas que desencadeiem a 

independência da produção, transformação, distribuição e consumo de alimentos. O povo 

precisa revogar o que é seu por direito e contribuir nas decisões políticas, para que imponha 

seu modo vida e respeite-se as tradições, saberes e práticas alimentares (GOMES JÚNIOR; 

ALY JÚNIOR, 2015). 

 

Produção de alimentos em Uberaba (MG): desafios 

Diante da hegemonia do regime alimentar corporativo, representado pelo agronegócio 

no campo, os desafios para a construção soberania alimentar são enormes. A partir de dados 

obtidos no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), foi possível realizar uma 

análise das lavouras temporárias e permanentes a nível municipal em Uberaba e em escala 

nacional. Foram considerados os anos de 2016 e 2020, procurando refletir as consequências 
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do golpe parlamentar-jurídico-midiático de 2016 para o campo. Dessa forma, é possível fazer 

uma comparação entre os tipos de produção que estão sendo focados em todo o território 

brasileiro e o que está sendo cultivado em Uberaba, e se estão indo ao ou de encontro a 

Segurança e Soberania Alimentar, foco deste trabalho. As observações serão feitas em três 

esferas: área destinada à colheita; quantidade produzida; e valor da produção. Também foram 

compilados dados do Ceasa de Uberaba, com informações sobre a comercialização de 

alimentos para o mesmo período.  

Inicialmente (Figura 1) é perceptível, nas lavouras temporárias, que apenas três tipos 

de culturas (soja, milho e cana-de-açúcar) são detentoras de aproximadamente 90% de toda 

a área destinada à colheita no Brasil em todo o período analisado. Além disso, a soja acaba 

por deter três vezes mais hectares do que a própria cana-de-açúcar, sendo quase metade de 

toda essa área no ano de 2020. E no período de 2016 a 2020, o último sendo o início da 

pandemia, a produção de soja e milho aumentaram em milhões de hectares.  

Uberaba (MG), município que da região do Triângulo Mineiro em que duas usinas 

sucroalcooleiras estão localizadas, reflete essa mesma realidade. A quantidade de áreas 

destinadas a agricultura para algumas culturas, em comparação à produção nacional, segue 

os padrões do agronegócio. A cana-de-açúcar se mostra forte em Uberaba. O município 

segue os moldes brasileiros, com as três maiores monoculturas se aproximando de 90% de 

toda a área destinada à colheita de lavouras temporárias. No que tange a quantidade de 

hectares das áreas para colheita dessas monoculturas, embora tenham entrado em declínio 

em 2017, se reergueram a partir de 2018 com os maiores incentivos governamentais do 

Governo Temer à agricultura patronal do país, que foca na produção de monoculturas visando 

o mercado exterior e a lucratividade, diminuindo ainda mais o poder de produção da 

agricultura camponesa (ALENTEJANO, 2018). 
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Figura 1 – PRINCIPAIS LAVOURAS TEMPORÁRIAS – BRASIL E UBERABA – ÁREA DESTINADA 
À COLHEITA – 2016 A 2020  

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

 

Nas lavouras permanentes (Figura 2), o que se percebe é a predominância de três tipos 

de culturas: café, cacau e laranja.  

 
 
Figura 2 – PRNCIPAIS LAVOURAS PERMANENTES – BRASIL E UBERABA – ÁREA DESTINADA 

À COLHEITA – 2016 A 2020 

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

 
 

O café possui cerca de 1/3 das áreas totais para a colheita de lavouras temporárias 

nacionais, e juntamente com as duas outras, se tornam detentoras de mais da metade das 

áreas.  De acordo com Bernstein (2011), há uma forte tendência de concentração das terras, 

com uma quantidade pequena de grandes fazendas detentoras de maiores hectares. Há um 
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notável aumento das toneladas dessas monoculturas com a finalidade de se obter lucro, 

capital.  

Na produção das lavouras temporárias no Brasil (Figura 3), a cana-de-açúcar ultrapassa 

as demais culturas, e atinge picos próximos dos 800 milhões de toneladas em todos os anos 

- de 2016 a 2020.  

 

Figura 3 – PRINCIPAIS LAVOURAS TEMPORÁRIAS – BRASIL E UBERABA – QUANTIDADE 
PRODUZIDA – 2016 A 2020 

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

Em Uberaba, além da sua ascensão com os anos, a cana-de-açúcar, apenas neste 

município, representou 1%, ou aproximadamente oito milhões de toneladas de toda a 

quantidade produzida nacionalmente. No início do novo milênio, a região do Triângulo Mineiro 

recebeu a implantação de usinas sucroalcooleiras e “a consequente territorialização do capital 

no campo, em que transnacionais do agronegócio passaram a controlar os sistemas deste 

complexo (VINHA, 2018), deixando nítida a influência que as usinas sucroalcooleiras 

possuem nessa região de Minas Gerais.   

 
O agronegócio exporta produtos como açúcar, café, milho, soja e seus 
derivados, sendo significativa a produção e a exportação de produtos nos 
setores avícola, bovino e suíno. Em Uberaba, o agronegócio constitui-se em 
modelo hegemônico de desenvolvimento territorial para o campo (VINHA, 
2018, p.277). 

 
De acordo com Masson (2016), de 2012 a 2015, o agronegócio se desenvolveu em mais 

de 12% em elevação da sua área de atuação em Uberaba. Em contrapartida, as culturas 

provenientes da agricultura camponesa declinaram em torno de 15%. 

Além disso, nas lavouras permanentes (Figura 4), temos a laranja e o café, e em ambas 

as situações, Brasil e Uberaba, são as culturas as plantações que mais produzem em 
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toneladas (2016-2020). Reflete-se, mais uma vez, o seguimento de padrões da agricultura 

brasileira de cunho neoliberal (DELGADO, 1985), em que o capital agroindustrial se une com 

força a propriedade fundiária, levando a uma aliança estratégica com o capital financeiro, para 

que se obtenha lucro e a renda da terra, partindo do apoio governamental (DELGADO, 1985). 

Ademais, o modelo capitalista de produção vem utilizando do alimento como uma ferramenta 

de controle (COCA, 2016) e impõe o que deve ou não ser plantado em larga escala em áreas 

em que poderiam estar sendo cultivados alimentos. Uma seleta quantidade de potentes 

corporações controla toda a cadeia alimentar, padronizando a dieta adotada pela sociedade 

(SAGE, 2013) e criando, conforme Shiva (2013), a “ditadura do alimento”. 

 

Figura 4 – PRINCIPAIS LAVOURAS PERMANENTES – BRASIL E UBERABA – QUANTIDADE 
PRODUZIDA – 2016 A 2020 

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

No último ponto de nossa análise, os valores de produção das culturas temporárias 

(Figuras 6) em relação às permanentes (Figura 5) demonstram haver uma enorme 

disparidade. No ano de 2020, o valor de produção das lavouras temporárias adentrava a casa 

dos R$ 400 bilhões em relação com o ano anterior (2019), havendo um aumento significativo 

de quase 100 bilhões de reais. A soja fora detentora de aproximadamente 45% do valor total 

da produção nacional, aumentando desde 2016. Em Uberaba, como visto, a relação intrínseca 

com a cana-de-açúcar favoreceu seus ganhos, aumentando no decorrer dos anos, e 

juntamente com a soja, formam 2/3 de todo o valor da produção de lavouras temporárias no 

município.  
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Figura 5 – PRINCIPAIS LAVOURAS TEMPORÁRIAS – BRASIL E UBERABA – VALOR DA 
PRODUÇÃO – 2016 A 2020 

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

As lavouras permanentes (Figura 6), como café, cacau e laranja, tomam mais da metade 

do valor da produção em escala nacional, com 75 bilhões de reais, número inferior aos 

aproximados 200 bilhões de reais destinados a uma única cultura: a soja.  

 

Figura 6 – PRINCIPAIS LAVOURAS PERMANENTES – BRASIL E UBERABA – VALOR DA 
PRODUÇÃO – 2016 A 2020 

 
Fonte: IBGE/SIDRA (2020) - elaborado pelo autor (2022) 

 

Na pandemia, os preços dos alimentos saltaram consideravelmente em relação a 

períodos anteriores. Porém, como é visto pelos brasileiros, o próprio óleo de soja que tanto 

se ganhou e produziu, teve um dos maiores aumentos no seu preço desde 2019. O 

agronegócio, exportador de monoculturas no país, continua forte e ascendendo, com quase 

90% de todas as lavouras temporárias no país, as quais detêm milhões de hectares, 
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monoculturas que não auxiliam para uma alimentação saudável e diversificada. Em Uberaba, 

o mesmo cenário se repete, com o café e a laranja ocupando a outra fração das terras 

Por fim, a Figura 7 destaca os dados obtidos na Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB) e junto à Prefeitura Municipal de Uberaba. Eles revelam a evolução dos valores 

aplicados no Centro de Abastecimento do município de Uberaba (CEASA-MG), local onde 

são comercializados mais de 140 tipos de produtos hortigranjeiros, com uma variedade 

significativa de frutas, verduras e legumes.  

 

Figura 7 – CEASA-MG UNIDADE UBERABA – QUANTIDADE DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS 
OFERTADOS – 2016 A 2020 

 
Fonte: Secretaria do Agronegócio/Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) - 

elaborado pelo autor (2022) 

Como observado, o período pandêmico acarretou em um elevado impacto na oferta de 

produtos. Anteriormente, as categorias hortaliças e frutas apresentavam uma certa 

estabilidade em seus níveis de oferta, com um crescimento tímido. Contudo, com o início da 

pandemia em 2020, pode-se notar a queda da quantidade (em toneladas) ofertada neste ano. 

A níveis de comparação, em seu maior ano (2018), foram ofertadas 140 mil toneladas e 

alimentos, em contrapartida, em 2020, esse número não alcançou 60 mil toneladas, 

diminuição de 57% na oferta de produtos. 

Por outro lado, se resgatados os dados da quantidade de soja, milho e cana-de-açúcar 

produzidos em 2020 (início da pandemia), não houve diminuição, pelo contrário, e ainda se 

lucrou muito mais do que em períodos anteriores. A cana-de-açúcar aumentou em mais de 

um milhão a sua quantidade produzida em Uberaba neste ano, contudo, as outras culturas de 
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lavouras permanentes não cresceram nem 1% desse valor - seja em qual for o critério já 

analisado nesta pesquisa.  

No país, ainda se persiste uma agricultura neoliberal (DELGADO, 1985) que visa a 

exportação das monoculturas, calcada em grandes porções de terras e um intenso 

desenvolvimento do campo em razão da lucratividade de poucas culturas que não auxiliam 

na busca de uma soberania alimentar para a população. Cada vez mais as pessoas optam 

por produtos que fazem mal a sua saúde pelo fato dos in natura e minimamente processados 

estarem cada vez mais caros.  

Dessa forma, como já explicitado, uma reforma agrária é necessária, e “o acesso à terra 

é condição essencial para o campesinato, pois é nesta que os camponeses asseguram seu 

meio de existência, constroem sua identidade e reproduzem seu trabalho familiar” 

(FERNANDES, 2010, p. 173). A agricultura camponesa alimenta o país e auxilia na promoção 

da soberania alimentar, na batalha contra a “ditadura do alimento” imposta pelas grandes 

corporações do agronegócio brasileiro e mundial.  

 

Considerações finais 

Partindo das reflexões apresentadas neste artigo, a produção diversificada de alimentos 

no município em Uberaba (MG) apresenta números massivamente menores do que em 

relação as monoculturas exploradas pelo agronegócio. Ainda há riscos e expressivos desafios 

a serem vencidos para a construção de um projeto de soberania alimentar, iniciado, em 

grande parte, nas áreas de reforma agrária presentes no município. A fragilidade na 

articulação política dos movimentos sociais, bem como os poucos recursos direcionados às 

políticas públicas voltadas à reforma agrária, prevista na Constituição Brasileira, são duas 

questões que entravam esse projeto.  

A reforma agrária faz-se necessária. E apenas partindo dela, mediada pela criação de 

políticas públicas que enfatizam a importância da soberania alimentar e da agricultura 

camponesa, será possível atenuar as desigualdades sociais e os impactos ambientais que 

parte da população de Uberaba enfrentam.  
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